
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 0002181-58.2015.815.0000)
RELATOR : Marcos William de Oliveira, Juiz de Direito convocado para            

  substituir o Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE : Sérgio Petrônio Bezerra de Aquino
PACIENTE : Patrícia Bezerra da Silva
IMPETRADO : Juízo da 1ª Vara Mista de Monteiro

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Habeas  corpus. Crimes
contra a saúde pública e a criança e o adolescente.  Tráfico
ilícito  de  entorpecentes  e  sua  respectiva  associação.
Corrupção de menores.  Prisão preventiva.  Pena privativa de
liberdade  superior  a  quatro  anos  de  reclusão.  Prova  da
materialidade  e  indícios  de  autoria  presentes.  Garantia  da
ordem pública. Gravidade concreta do delito. Elaborado modus
operandi.  Quantidade  e  natureza  da  droga  apreendida.
Periculosidade. Ordem denegada.

- Presentes a materialidade e os indícios de autoria e sendo os
crimes sancionados com pena privativa de liberdade superior a
quatro anos de reclusão, impõe-se a prisão preventiva como
forma de garantir  a ordem pública,  considerada a gravidade
concreta  dos delitos,  supostamente cometidos em elaborado
modus  operandi,  inclusive  com  o  possível  aliciamento  de
menores para o tráfico, envolvendo droga de alto poder viciante
(crack),  que  era  transportada  de  Campina  Grande  para  ser
vendida em Monteiro, o que revela o fundado receio de que,
posta em liberdade, a paciente volte a incidir na prática delitiva;

- Ordem denegada.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do voto do Relator e em harmonia com o
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

1/6
HC_0002181582015 815 0000_06



RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado por
Sérgio Petrônio Bezerra de Aquino em favor de  Patrícia Bezerra da Silva,  apontando
como autoridade coatora o Juízo de Direito da 1ª Vara Mista da Comarca de Monteiro,
que acolheu promoção ministerial declinada na denúncia e decretou a prisão preventiva
da paciente, por entender presentes a prova da materialidade e os indícios da autoria dos
crimes previstos nos arts. 331 e 352 da Lei n° 11.343/06, c/c art. 244-B3 da Lei n. 8.069/90,
medida esta que seria necessária para garantir a ordem pública e a ulterior aplicação da
lei penal, bem como para atender à conveniência da instrução criminal (fs. 22/23)

A extensa denúncia de fs. 45/60 narra, em síntese, que a paciente,
na companhia de mais quatro pessoas, teria praticado o delito de tráfico, bem como a
associação respectiva, além de ter sido coautora do crime de corrupção de menores.

Segundo  a  vestibular,  no  curso  da  operação  policial  denominada
“Thanatos”, foi realizada a interceptação telefônica de diversos terminais, dentre eles o da
paciente,  tudo  através  de  autorização  judicial.  As  escutas  revelaram  o  suposto
envolvimento da autora em diversos crimes, inclusive no homicídio praticado contra o
vigilante Marcos Antônio Emídio, que está sendo apurado em outro procedimento.

Em  cumprimento  a  medida  de  busca  e  apreensão,  foram
apreendidas,  nas  casas  de  vários  dos  denunciados,  quantidades  consideráveis  de
cocaína, em formato de crack. Consta que a paciente tinha efetiva participação no grupo,
sendo responsável por ajudar na comercialização da droga.

Narra, ainda, que foram apreendidas duas menores de idade pela
prática de ato infracional equivalente ao tráfico, as quais vinham de Campina Grande para
Monteiro,  em  um  ônibus  da  empresa  Real,  transportando  grande  quantidade  de
entorpecente  a  mando  da  quadrilha  comandada  por  Romilson  dos  Santos  Bezerra
(“Tola”).

Embora não esteja nesta exata ordem, o impetrante alega que a sua
constituinte  não  foi  presa  vendendo,  portando,  guardando  ou  armazenando  qualquer
droga, concluindo pela inexistência de prisão em flagrante delito, sendo imperioso o seu
relaxamento. 

Ressalta  que  não  estão  satisfeitos  os  requisitos  da  preventiva,
pugnando  pela  extensão  da  ordem  que  pôs  em  liberdade  provisória  a  pessoa  de
1Art. 33.  Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda, oferecer,
ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer
drogas,  ainda  que  gratuitamente,  sem  autorização  ou  em  desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar: 
Pena - reclusão de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos)
dias-multa.
2Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos
crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1o, e 34 desta Lei:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos)
dias-multa.
3Art. 244-B.  Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração
penal ou induzindo-o a praticá-la:      (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)
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Leonardo dos Santos Bezerra. Argumenta, ainda, que a paciente possui profissão definida
e endereço fixo.

Sustenta que a paciente está submetida a condições degradantes no
interior do cárcere, estando privada do banho de sol, da visita da família, de alimentação e
do direito de consultar-se reservadamente com o seu advogado. Neste contexto, aponta
que não existe vaga disponível para que seja acolhida no presídio feminino de Patos,
conforme comunicação do Juízo das Execuções daquela Comarca. 

Ao final, requer o deferimento do pedido de liminar, restaurando-se o
status libertatis de sua cliente, e, no mérito, pugna pela concessão da ordem.

Juntou os documentos de fs. 22/63.

Informações prestadas às fs. 71/72.

Liminar indeferida às fs. 74/79.

Informações complementares às fs. 84/86

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela denegação da ordem (fs.
89/94)

É o relatório.

–  VOTO –  Juiz  de  direito  convocado  Marcos  William de  Oliveira
(Relator).

A ordem deve ser denegada.

I – MÉRITO

Inicialmente,  cumpre  destacar  a  extemporaneidade  do  argumento
que visa  atacar  a  prisão em flagrante  delito,  tendo em vista  que o título  judicial  que
fundamenta a custódia não é mais a decisão que homologou o flagrante, mas aquela que,
ao  decidir  sobre  a  promoção  ministerial  declinada  na  denúncia,  decretou  a  prisão
preventiva, a qual, inclusive, é objeto do presente habeas corpus.

Desde logo, constata-se que as penas cominadas para os delitos em
tela atendem ao requisito do art. 313, I4, do CPP.

Compulsando  os  autos,  dos  poucos  elementos  trazidos  pelo
impetrante,  no que se refere à sua constituinte,  extrai-se da denúncia de fs.  45/60 a
indicação da existência da prova da materialidade e dos indícios da autoria delitiva. 

4Art. 313.  Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preventiva: (Redação
dada pela Lei nº 12.403, de 2011).
I  -  nos  crimes  dolosos  punidos  com pena  privativa  de  liberdade  máxima  superior  a  4  (quatro)  anos;
(Redação dada pela Lei nº 12.403, de 2011).
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Conforme  já  antecipado  no  relatório  acima,  a  exordial  acusatória
imputa à paciente a efetiva participação no tráfico de drogas no Município de Monteiro,
bem como a associação para a sua respectiva prática, ressaltando que, dentro do grupo,
cabia a ela, pelo menos em tese, ajudar na comercialização do tóxico. 

Deve-se  ter  em  mira  que  não  se  trata  de  decreto  de  prisão
preventiva lançado à vista dos autos de prisão em flagrante delito. Ao contrário, está-se
diante  de  medida  extrema  que  foi  imposta  após  o  oferecimento  de  denúncia  pelo
Ministério Público, o que traz em si uma maior carga probatória.

O  exercício  do  tráfico  e  a  sua  respectiva  associação,  nas
circunstâncias em que noticiam os autos, ou seja,  envolvendo o transporte de drogas
entre os Municípios de Campina Grande e Monteiro, a fim de ser comercializada nesta
última cidade, com o aliciamento de menores de idade para a sua prática, demonstra a
efetiva gravidade das condutas imputadas.

Neste  sentido,  com  base  nas  transcrições  das  conversas
interceptadas e demais elementos constantes dos autos originais, a denúncia indica que,
ao todo, foram apreendidos cerca de 234g (duzentos e trinta e quatro gramas) de cocaína
em forma de crack, divididos em 115 (cento e quinze) pedras, além de outras 05 (cinco)
unidades, de maior volume.

Com  efeito,  a  natureza  da  droga,  se  comparada  com  outras,  é
notoriamente reconhecida como de alta nocividade e de extremo poder viciante.  Além
disso,  a  quantidade  do  entorpecente  apreendido,  que  não  pode  ser  desconsiderada,
também evidencia a acentuada periculosidade da conduta, a ensejar o acautelamento do
meio social.

Nesta  senda,  tem-se  a  necessidade  de  se  preservar  a  ordem
pública, diante da gravidade concreta dos delitos e do modus operandi em que se deu a
dinâmica dos fatos, tudo a revelar o risco efetivo de que a paciente, posta em liberdade,
reitere a prática criminosa.

Ao  apreciar  caso  idêntico,  o  STJ  decidiu  pela  manutenção  da
custódia a fim de resguardar  a ordem pública,  tendo em vista  que a quantidade e a
natureza do entorpecente revela a concreta potencialidade lesiva do delito, in verbis:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA
O  NARCOTRÁFICO.  RESISTÊNCIA.  DISPARO  DE  ARMA  DE
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
NATUREZA E QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO.
POTENCIALIDADE  LESIVA  DA  INFRAÇÃO.  GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. NECESSIDADE DE
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.  COAÇÃO  ILEGAL  NÃO
DEMONSTRADA.
1.  Demonstrada  a  gravidade  concreta  do  crime  em  tese
cometido,  evidenciada  pela  natureza  e  quantidade  da  droga
apreendida  -  22  pedras  de  crack  -,  mostra-se  necessária  a
continuidade da segregação cautelar do paciente para a garantia
da ordem pública.
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2.  Não  há  que  se  falar  em  constrangimento  ilegal  quando
evidenciada a imprescindibilidade da segregação cautelar para a
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do
delito  em  tese  praticado,  bem  demonstrada  pelo  modus
operandi empregado, evidenciando a periculosidade do agente.
[...]
4. Ordem denegada5. (grifo nosso)

A custódia,  pelo  menos  neste  momento,  é  medida  que  deve  ser
preservada.

No  que  se  refere  ao  argumento  de  que  a  liberdade  provisória
concedida a Leonardo dos Santos Bezerra deveria ser estendida, colhe-se dos autos que
a paciente não se encontra na mesma situação fático-jurídica daquela pessoa, situação
esta que foi devidamente particularizada na decisão que lhe restaurou o status libertatis
(fs. 41/42). 

Destaque-se,  nesta  quadra,  que  sequer  esta  pessoa  consta  da
denúncia ofertada pelo Ministério Público às fs. 45/60 e que atribui à paciente a coautoria
nos crimes de tráfico, associação e corrupção de menores, o que, por si só, já denota a
distinção de condições em que ambos se encontram. 

Ademais, o entendimento do Magistrado de primeiro grau, por óbvio,
não vincula a instância superior, sendo certo que cada julgador decide conforme a prova
dos autos, a qual, no caso do presente habeas corpus, foi trazida pelo próprio impetrante,
que não logrou demonstrar, pelo menos até agora, a identidade de situações capaz de
justificar a extensão pretendida, conforme dispõe o art. 5806 do CPP. 

Outrossim,  na  esteira  da  melhor  jurisprudência7,  cumpre ressaltar
que condições pessoais alegadamente favoráveis são insuficientes, por efeito exclusivo
seu,  para  afastarem  o  aprisionamento,  máxime  quando  demonstrada  sua  explícita
adequação, como ocorre no caso vertente.

Finalmente, no que se refere à alegação de que a paciente estaria
submetida  a  condições  degradantes  no  cárcere,  inclusive  com  restrições  à  sua
alimentação, deve-se ter em vista o teor das informações complementares, repassadas
pelo Juízo reputado coator (fs. 84/86). 

5(HC 219.959/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 10/02/2012)
6Art. 580.  No caso de concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão do recurso interposto por um
dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros.
7PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  DELITO.  INCIDENTE
PROCESSUAL DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO JÁ DIRIMIDO. ÓBICE AO ANDAMENTO DO PROCESSO
AFASTADO.  CRIME  DE  ALTA  COMPLEXIDADE.  EXCESSO  DE  PRAZO.  NÃO  CONFIGURADO.
PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS.
[...]
3.  De acordo com a jurisprudência do egrégio STF e desta colenda Corte, as condições subjetivas
favoráveis do paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito,
por si sós, não obstam a decretação da prisão provisória,  quando presentes seus pressupostos
legais, como se verifica no caso em tela; a apresentação espontânea do réu não impede a sua prisão
preventiva, quando presentes os requisitos que a autorizam.
4. Ordem denegada, em conformidade com parecer ministerial
(HC 75.438/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 26/06/2007,
DJ 06/08/2007, p. 578) (grifo nosso)
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Sua Exa. informa que a paciente já foi transferida para o presídio
feminino  da  Comarca  de  Campina  Grande,  acrescentando  que,  “durante  toda  a  sua
estadia na 14ª DSPC desta cidade (em razão de não possuir presídio feminino), tudo
transcorreu normalmente” (f. 84).

Diante  disso,  conclui-se  pela  insubsistência  dos  argumentos
declinados na inicial.

II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, denego a ordem. 

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Silvio Ramalho
Júnior),  relator,  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Ausentes  justificadamente  os
Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho e Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora  Doutora  Renata
Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de
maio de 2015. 

Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

Relator
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